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			Apresentação


			 


			Esta é a primeira edição de uma coletânea que se intitula Tecituras das cidades: história, memória e educação. Pretendemos lançar dois volumes por ano, sempre com uma temática específica. Nessa linha, nosso próximo volume será “Tecituras das cidades: história, memória e religião”.


			Esta coletânea está sendo organizada por pesquisadores do Núcleo de Estudos de História Social da Cidade (NEHSC), do Departamento de História da PUC-SP e do Programa de Pós-Graduação de História. Já foram lançados anteriormente três livros, respectivamente: Polifonias da cidade, Olhares cruzados e História, cotidiano e linguagens.


			Agora, trata-se de uma coletânea que conta também, como nas três edições anteriores, com renomados historiadores e intelectuais de áreas afins, todos doutores e integrantes de Universidades nacionais e internacionais. É natural que os integrantes do NEHSC, que organizam este livro, sejam pesquisadores da área de História e pertençam a instituições diferentes e que, como historiadores, não estão além e nem aquém de seu tempo, mas junto com ele, olhando-o de modo singular e, em sua narrativa, identificam-se às múltiplas possibilidades de interpretação do vivido e que pretendam analisá-lo, cientificando-o com as vivências de suas oficinas de trabalhos, experiências e saberes.


			O objetivo do livro é analisar as construções de projetos educacionais na cidade, elaborados sob os pressupostos teórico-metodológicos produzidos na vertente de estudos da cultura. Estas pesquisas colaboram para o desvelamento de representações das cidades e apresentam homens e mulheres de diferentes tempos e lugares, bem como as marcas, indícios e pistas de suas experiências vividas. Portanto, os pesquisadores, nessa coletânea, partem de acepções de que o passado pode ser interpretado por meio de tramas tecidas por sujeitos sociais e que expressam seus modos de viver, valores, sentimentos e comportamentos inscritos nos palimpsestos das cidades.


			 Esperamos conseguir o que nos propomos como uma contribuição às Ciências Humanas de forma geral e, especificamente, à historiografia contemporânea.


			 


			Os organizadores


			Arlete Assumpção Monteiro


			Marcelo Flório


			Yvone Dias Avelino


			 


			São Paulo, agosto de 2016


			









Prefácio


			A cidade polifônica


			 


			O tecido da cidade pressupõe lugares, a tecitura urbana invoca os sons e os sentidos. Trata-se da polifonia de textos e imagens na interação da experiência de seus moradores, sujeitos sociais, memorialistas e fantasmas. É o que temos neste livro que reúne histórias, memórias e experiências do saber-fazer e do cotidiano da educação, organizado por Arlete Assumpção Monteiro, Marcelo Flório e Yvone Dias Avelino. 


			Percorrer suas páginas é também um passeio por ruas de diversas cidades a partir de São Paulo. Algo como no viso pessoano, na escrita de Alberto Caeiro: “Nas cidades a vida é mais pequena que aqui na minha casa no cimo deste outeiro”. No artigo de Alex Moreira Carvalho, evoca-se a tecitura da memória no espaço público a partir da Praça da Luz, no centro antigo da metrópole. O nexo vem de uma das conexões entre história, memória e psicologia das percepções das narrativas cinematográficas, lembrando aqui Fellini, para quem o cinema é um modo divino de contar a vida.


			Se uma praça pode ser o epicentro do universo, uma escola pode ser o pêndulo da vida. Arlete Assumpção Monteiro anteviu essas experiências a partir dos relatos do dia a dia dos professores no Colégio Luíza Marillac, no bairro de Santana, na zona norte paulistana. O olhar da escrita vem mediado por uma sólida contribuição no campo da imigração e da pedagogia, incorporando os debates sobre identidade e subjetividade, tão fundamentais na escola. Ou como versava Rilke: “Se o cotidiano lhe parece pobre, não o acuse: acuse-se a si próprio de não ser muito poeta para extrair as suas riquezas”. Arlete trilhou a experiência como poesia. 


			Se a escola é o teatro da vida, a cidade deve ser o palco. Francisco de Assis Nascimento tomou a si a busca da educação teatral nas representações da cidade do Recife na dramaturgia de Benjamin Santos na segunda metade do século passado. Francisco é linha para pano de boca de qualquer casa de espetáculos. Sua análise faz parte de um circuito maior que a apura o teatro na ditadura militar no Brasil, especialmente me Pernambuco e no Piauí. Muito de nordeste, muito de sertão, muito de fantasia. A lembrança é de Brecht: “Vocês, artistas que fazem teatro; Em grandes casas, sob sóis artificiais. Diante da multidão calada, procurem de vez em quando o teatro que é encenado na rua. Cotidiano, vário e anônimo, mas tão vívido, terreno, nutrido da convivência dos homens, o teatro que se passa na rua”.


			Se o teatro sobreviveu à ditadura, também a escola, por hora e vez também a enalteceu e fez-lhe partido e discurso. Fulvia Zega revela aqui as correlações, os conflitos e as aproximações entre o fascismo italiano e o Estado Novo varguista nas práticas dos professores italianos do tradicional Colégio Dante Alighieri, fundado em 1911 por Rodolfo Crespi, seu primeiro diretor. Fulvia conhece muito bem esse universo, com vasta pesquisa sobre o fascismo e o nazismo na América Latina, especialmente no Brasil e na Argentina. O tema é atualíssimo pois, como dizia Malraux, as democracias intervêm contra quase tudo, salvo contra os fascismos. 


			Um desses “fascismos” atuais é o preconceito de cor, de raça, de etnia e de história. Marcelo Flório visita esse tema com destreza. Seu foco é o problema da inclusão da história e da cultura africana e afro-brasileira nas salas do programa de Ensino de Jovens e Adultos (EJA) desenvolvido pelas secretarias de educação no Brasil. No entremeio de todo esse debate, o velho tema da igualdade, da discriminação e da laicidade das práticas escolares. A África ainda causa medo e os motivos tem muito a ver com o “como” e o “por quem” foi contada a história do continente. No texto de Flório ecoa a sentença do escritor moçambicano Mia Couto, para quem a África deve “contar a sua própria história”, história essa ainda desconhecida no Brasil, país com a segunda maior população afrodescendente do planeta.


			Praça, teatro, escola. Espaços da cidade, lugares de memória, comunidades de sentido. Maria Izilda Santos de Matos, com reconhecida escrita sobre a cena cultural da cidade, revisita aqui uma São Paulo musical. Nas canções “paulistanas”, os traços e a recordações do passado, como nos versos e melodias de Adoniran Barbosa e Paulo Vanzolini. Sotaque e sintaxe são expressões da polifonia de que já falamos da tecitura urbana, expressões que nada melhor que a música para estabelecer o desenho nas notas para uma determinada voz, para um instrumento ou, como aqui, para a paisagem sonora da história de uma cidade. 


			Da música de volta à sala de aula é um pulo. Melhor seria com música nas aulas. Maria Stela Santos Graciani trata aqui de uma pedagogia social por meio de uma análise das experiências na sociedade brasileira. A infância e o ensino fundamental parecem ser as demandas nacionais. A autora já havia indicado, em estudos anteriores, alguns desses problemas em relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, ora visível, ora invisível, conforme as conveniências, os discursos e as políticas sociais. São os dramas da metrópole na arena pública. 


			Quem ganha com os dramas urbanos? A cidade moderna vive do sensacionalismo popular. Produz, promove, vende ou, simplesmente, ignora. Mariza Romero rastreia esse universo com perspicácia, conhecedora dos liames desse periodismo que mistura choque, impacto e entretenimento, visitando os olhares da periferia e da exclusão. Porém, os jornais estão longe de expressar um discurso hegemônico. De suas redações nasceu parte importante da literatura brasileira. Nomes como Monteiro Lobato é um bom exemplo, aqui lido por Rosemary de Paula Leite Carter a partir dos contos publicados, em 1925, na América do Norte como Brazilian short stories, na coletânea Little Blue Books da editora Haldeman-Julius, em grande parte resenhados pelo crítico Isaac Goldberg. Produção, circulação e recepção literária no plano da história.


			Dos Estados Unidos da América descemos ao Chile. Vera Lucia Vieira toma a obra de Amanda Labarca, primeira professora universitária na Faculdade de Filosofia e Humanidades em Santiago, que publica, em 1939, o livro intitulado Historia de la enseñsa en Chile, no qual faz uma retrospectiva da História da Educação no país desde o período colonial até o início do século XX. Seu livro traz muito mais: a condição das mulheres no interior do sistema educacional e também sua “defesa da igualdade de gêneros no acesso à educação e à valorização das características femininas no âmbito da política”.


			As universidades também são o assunto de Yvone Dias Avelino, a partir de dois casos seminais: Universidade de São Paulo e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, criadas respectivamente em 1934 e 1946. O destaque aqui é impacto desses centros de ciência e educação como espelhos da modernidade paulistana, em meio a um forte processo de industrialização e urbanização, cujas gerações de alunos e professores irão retomar e reafirmar, entre o laudatório e a crítica, desde a década de 30 até os anos de 1970.


			Por fim, o registro mais corrente neste livro: as memórias dos professores. Zeila de Brito Fabri Demartini examina as recordações de professores da cidade de São Paulo nas primeiras décadas do século passado e sua atuação em diferentes instituições públicas, como grupos escolares e educandários isolados, além de escolas privadas, como liceus, externatos e instituições religiosas. Todos nós vivemos nossa escola, nossa carteira, nosso caderno, nosso livro. Todos nós vivemos nossos professores e nossos colegas. Restaram-nos a memória e o conhecimento, a amizade e a brincadeira, mas, talvez, mais do que tudo, nos ficaram os testemunhos do passado, e esses não morrem. De tão imanentes serão eternos.


			 


			Prof. Dr. Aldrin Moura de Figueiredo


			(Universidade Federal do Pará)


			Belém do Pará, julho de 2016


			









Capítulo 1


			69, Praça da Luz, a tecitura da memória em um espaço público: relato de uma experiência de ensino


			Alex Moreira Carvalho e Bruna Suruagy do Amaral Dantas1


			O declínio do mito da neutralidade descolou psicólogos sociais, etnógrafos e cineastas de uma posição de exterioridade relativa àqueles homens a quem mira o foco de sua atenção. E converteu as ciências humanas e o cinema documentário em experiências radicais da alteridade. (Frochtengarten, 2009, p. 3)


			A incorporação de produtos culturais nas práticas pedagógicas é um procedimento muito comum, inclusive no ensino universitário. Parte-se sempre da premissa de que textos literários, teatrais entre outros podem e devem facilitar a compreensão do conteúdo estabelecido por um plano de ensino. O cinema comparece como componente dessas práticas, muitas vezes com a alegação explícita por parte dos professores de que ao se constituir como linguagem artística mais familiar aos alunos, facilitaria a aprendizagem de conteúdos acadêmicos e até mesmo, no limite, substituiria a presença do professor, que só com sua palavra não garantiria a transmissão dos assuntos que se deve ensinar. Como princípio implícito à tomada de decisão pelo uso de filmes e, em especial, dos chamados documentários, está o entendimento de que a arte cinematográfica reproduz a realidade de forma objetiva, já que seu próprio dispositivo – a constituição de imagens em movimento – captaria o modo de ser do real, do qual não se pode duvidar. Ao programar o uso – e a redução de um filme a um uso com objetivos alheios aos quais ele foi feito já é um problema, que voltaremos a discutir ao longo deste artigo –, ao usar uma peça fílmica como forma de exposição de conceitos e de processos, sobretudo de processos psicossociais e históricos, marcas das Ciências Humanas, frequentemente está se desconsiderando a natureza da arte e, no caso específico aqui analisado, o processo de constituição de um filme tido como documentário. 


			O objetivo deste artigo é descrever e analisar uma experiência de prática de ensino, viabilizada por seus autores, que tomam o dispositivo cinema numa perspectiva diferente da apresentada até aqui. Não há a pretensão de que a experiência apresentada sirva como modelo ou passos que devem constituir o processo que é uma aula. Cada professor, a partir de seus próprios recursos teóricos e do repertório de seus alunos, certamente estabelece os procedimentos (por exemplo, a escolha de filmes e o modo de abordá-los) mais condizentes para garantir a aprendizagem. Pelo menos é o que se espera, se levarmos em conta as pesquisas e as implicações de uma teoria da aprendizagem: a desenvolvida por Vigotski, especialmente quando o autor russo relaciona educação e arte (em Psicologia da arte, 1999 e “Educação estética”, artigo que faz parte do livro Psicologia pedagógica, 2004). No caso que vamos apresentar, o objetivo de ensino era a questão da memória e suas vinculações inexoráveis com a historicidade humana. Assim, os temas memória, história e educação, que perpassam todos os artigos deste livro, serão aqui abordados, mediatizados pela ação de ver e analisar um filme na sala de aula. 


			Vários autores já produziram espécies de manuais a partir dos quais o cinema poderia estar presente na sala de aula. Duarte (2006), por exemplo, busca desenvolver uma pedagogia do cinema como pré-requisito para o seu aparecimento nas práticas de ensino. Chega mesmo a desenvolver uma breve história do cinema e suas chamadas escolas, assim como o que seria a linguagem cinematográfica como ponto de partida para um uso adequado de filmes no contexto escolar. Bahiana (2012) também se propõe a ensinar como e por que ver um filme, apresentando um esboço da história do cinema e fazendo uma descrição dos chamados estilos cinematográficos (drama, comédia etc.). Mais antigo, o livro de Napolitano (2006) também apresenta elementos da história e da linguagem do cinema como condição para sua presença no contexto da sala de aula. O autor apresenta, inclusive, um glossário de termos cinematográficos, fichas e roteiros de avaliação fílmica. O esforço de todos esses autores para destacar a especificidade do cinema como questão anterior ao seu ingresso na sala de aula é louvável e está de acordo com a premissa vigotskiana da autonomia da arte, isto é, de sua especificidade artística que, como tal, não a reduz a uma cópia da realidade, nem a um meio para transmitir preceitos morais ou teorias acadêmicas. No entanto, nenhum desses textos discute o gênero documentário, que será objeto de nossa análise. E, assim, não se mostra um dos maiores debates suscitados pelo cinema: a diferença, se é que há, entre ficção e realidade. Em outras palavras, o documentário apenas registra o que se passa no mundo, como se fosse um espelho do real? Bahiana (2012) toca nessa questão, ao falar do cinema em geral, mas assume uma posição aristotélica: todo filme deveria estabelecer uma relação de verossimilhança com a realidade. Claro que, mesmo para Aristóteles (1999), verossímil não é exatamente uma cópia, mas a possibilidade de algum evento, ato ou episódio vir a acontecer. Ainda assim, estamos presos a um realismo ontológico: o cinema deve exibir e, sobretudo, explicar um real que lhe é anterior e permanente, posto que possa acontecer em função da natureza dos seres prefigurados do universo aristotélico. Tal metafísica, quando colocada como pressuposto de uma teoria do cinema, como bem aponta Stam (1981; 2013), gerou do ponto de vista estético o realismo, forma que se tornou um modo quase permanente de se fazer filmes, sobretudo os filmes feitos pela grande indústria do cinema, embora, como nas outras artes, o realismo fosse apenas uma convenção, como bem mostra a história do próprio cinema, mas se constituiu como uma forma hegemônica e também como uma pedagogia, um modo de ensinar o que é um filme vendo os próprios filmes produzidos desta forma. Também uma psicologia faz parte do realismo cinematográfico. Com efeito, aprende-se a ver na tela um sujeito unitário, desprovido de conflitos que ponham em discussão um modo de representar a realidade, capaz de resolver situações inusitadas ou pelo menos tentar resolvê-las. Imagens cinematográficas que apresentam perfis psicológicos deste tipo foram classificadas por Deleuze (2009) como imagens-movimento e se referem justamente à presença do realismo como estética predominante, pelos menos até a Segunda Guerra Mundial, na sétima arte. 


			Stam, ao diferenciar arte realista e arte anti-ilusionista (esta última presente desde Cervantes, passando por Shakespeare até chegar de forma radical tardiamente ao cinema, sobretudo com Godard), considera que: “A arte anti-ilusionista é a arte que lembra explicitamente ao leitor ou espectador da necessidade de ser cúmplice da ilusão artística. A ficção é o domínio do faz de conta” (1981, p. 21). Ora, se vamos analisar, junto com nossos alunos, em um processo educativo, um documentário, faz-se necessário discutir se tal gênero cinematográfico não é também uma forma de ficção. E, se assim o for, como poderá ser considerado um exercício da memória e do autoconhecimento humanos, que seria para Lukács (2000) e Heller (2012) a função da arte. Se o documentário é uma forma de ficção e ao mesmo tempo memória e autoconhecimento da humanidade, precisamos adentrar nos meandros de uma discussão sobre a memória e a arte; sobretudo, considerá-las como formas de leitura e imaginação humanas que se constituem nas histórias de cada sociedade e de cada sujeito (esta invenção da modernidade!), no que elas têm mesmo de virtualidade, ou como quer Veloso (1982), de mentiras reais. Assim, o procedimento de aprendizagem que toma o filme documentário como parte do seu processo e que tem como tema a memória e suas formas de registro, deve incluir uma discussão estética como requisito para se atingir os objetivos propostos e, pelos menos, se iniciar uma prática interdisciplinar que alie arte, psicologia e história.


			Em função do exposto até aqui, o artigo está dividido em duas partes. Na primeira, discute-se a suposta diferença entre ficção e documentário; na segunda far-se-á um relato da forma de trabalho com o documentário 69, Praça da Luz, sendo também analisadas – sobretudo na consideração dos aspectos formais que fazem de um filme blocos de significação – algumas implicações desta experiência para a ampliação das possíveis articulações entre cinema e educação.


			Ficção e documentário: há limites entre os dois?


			O objetivo deste item não é esgotar toda a discussão em torno do gênero documentário. Uma boa exposição das diferentes formas de concebê-lo pode ser encontrada em Ramos (2013). Aqui o que se pretende é reforçar uma posição sobre o assunto já esboçada no início do artigo: o cinema não é uma representação fiel da realidade. Na verdade, não é sequer representação, sendo mais justo dimensioná-lo como invenção de uma forma discursiva de interpretar a realidade. Nesse sentido, o cinema se constitui como uma prática discursiva que produz sentidos para o cotidiano e, assim, discurso produzido, solicita uma abordagem teórico-metodológica que se aproxima da perspectiva construcionista, proposta por Spink e Frezza (1999) para a Psicologia Social. No entanto, essa aproximação só ocorrerá plenamente se não for esquecida sua especificidade como arte, independentemente de um filme ser considerado ficção ou documentário. Vamos, então, esclarecer nossa posição a respeito do que se chama documentário para depois analisar como 69, Praça da Luz faz parte de uma experiência didática. 


			Souza (2015), ao analisar o filme Estamira (Brasil, 2006) de Marcos Prado, se pergunta se o documentário brasileiro cria a possibilidade de expressão de um sujeito subalterno. Para responder à questão levantada, o autor precisa discutir o que se chama de documentário e sua posição é idêntica à que assumimos neste artigo. Com efeito, Souza considera que o documentário é uma prática discursiva, um modo de conferir sentido ou sentidos ao mundo. Diz o autor: 


			Por certo que tomar o artefato cultural representativo enquanto a própria realidade a que o produto nos chama atenção é um equívoco primário. Se falamos de Estamira, a catadora de carne e osso apresentada pelo filme de Marcos Prado, evidente que não podemos negligenciar a moldura que lhe é imposta pelo cinema. Por meio do texto fílmico, ainda que pretensamente não-ficcional, não se trava contato direto com a mulher Estamira, mas sim com o olhar subjetivo, intencionado e estético dirigido àquela por um grupo de indivíduos envolvidos em uma produção cinematográfica. (Souza, 2015, p. 69-70)


			Certamente, Souza (2015) está de acordo com teóricos da estética do cinema, como Martin (2003) e Stam (1981). Para o primeiro autor, o que chama atenção dos espectadores nas imagens em movimento é justamente o fato de elas darem uma fortíssima impressão de realidade. Este tipo de impressão é também salientado por Nichols (2005, p. 28): 


			Pela capacidade que têm o filme e a fita de áudio de registrar situações e acontecimentos com notável fidelidade, vemos nos documentários pessoas, lugares e coisas que também poderíamos ver por nós mesmos, fora do cinema. Essa característica, por si só, muitas vezes fornece uma base para a crença: vemos o que estava lá, diante da câmera; deve ser verdade.


			No entanto, como afirma Martin (2003, p. 24): 


			O cinema nos oferece uma imagem artística da realidade, ou seja, se refletirmos bem, totalmente não realista (veja-se o papel dos primeiros planos e da música, por exemplo) e reconstruída em função daquilo que o diretor pretende exprimir, sensorial e intelectualmente.


			Assim, a verdade artística, instituída por um filme, não se confunde com a verdade produzida por outras formas de conhecimento. É claro que hoje não se pode mais defender a neutralidade da Ciência, por exemplo. Há a intervenção do pesquisador e da teoria por ele escolhida que o leva a transformar informações em dados, conforme bem nos mostra Luna (2009). Nesse sentido, a Ciência é também uma produção de sentidos para os eventos do mundo. E sentidos que podem ser desfeitos. Por isso, se continua a pesquisar. Mas seu processo de constituição, seu método, difere do modo de articulação de uma verdade realizado pela arte. 


			Se não há como fugir de um olhar que confere sentidos ao mundo ao se produzir uma verdade artística, então só podemos, junto com Da-Rin (2004, p. 186), afirmar que: “O espelho que um dia pretendeu refletir o ‘mundo real’ agora gira sobre seu próprio eixo para refletir os mecanismos usados na representação do mundo” (p. 186). E mais: se a discussão em torno da diferença radical entre ficção e documentário ainda existe é porque, no fundo, trata-se de uma disputa política. Com efeito, conferir realidade ao que se mostra, contando com a adesão do espectador que já vai ao cinema denominando o que vai assistir de um documentário, não uma ficção, é um modo de tratar as imagens em movimento e a montagem a que elas são submetidas como representações de verdades imutáveis. Ora, essa sempre foi a defesa do realismo nas artes, conforme Stam (1981): garantir que há uma correspondência entre as ações mostradas por um filme, no caso do cinema, e o que deve ser mesmo a realidade fora da sala escura. Em outros termos, a política atravessa a estética, sobretudo quando se discute o documentário. Como afirma Teixeira (2004), tal debate é: 


			um fato linguístico revelador de um intenso jogo de estratégias operadas no âmbito de uma política de representação cinematográfica, que ora acirra a oposição dos termos de base real/fictício, ora transforma um em correlato do outro, ora os lança no campo de uma indiscernibilidade. (Teixeira, 2004, p. 58)


			De todo modo, Ramos (2013) indica que podemos de um ponto de vista pragmático – e sempre lembrando que o discurso fílmico está constituído de asserções e juízos de valor sobre a realidade –, indexar o documentário ou a narrativa documental como formada por um saber social anterior: o que diferencia documentário e ficção, como vimos antes ao citar o sujeito que já escolhe um filme em função de ele ser do primeiro tipo, ou do segundo. Seja lá como for, a posição aqui assumida se assemelha bastante às concepções de Eduardo Coutinho sobre o documentário e sua capacidade de produzir narrativas no jogo da memória. Como afirma Lins (2004), para o diretor, que trabalhou com sujeitos anônimos: “[...] é a ‘memória do presente’ que interessa, a alteração que suas lembranças imprimem no presente, em seu corpo, gestos, voz e na sua vida. Narrar, nesse sentido, já é uma prática, ativa, produtiva” (Lins, 2004, p. 47). Tal exercício da memória, feito para o próprio diretor, é mostrado ao espectador. Todo dispositivo de construção das entrevistas, especialmente em seus últimos filmes, é claramente apresentado, incluindo ele, Coutinho, e suas perguntas, suas dúvidas e, sobretudo, sua ausência de julgamento do que lhe é dito. Por isso, ficou famosa sua afirmativa de que o que lhe interessa não é a filmagem da verdade, mas a verdade da filmagem. Trata-se de uma radical defesa do jogo do discurso que se produz sempre de forma contingente, isto é, em função de quem pergunta e do contexto em que se está. Isso não desmerece o documentário. Ao contrário, dá-lhe mais força como forma de colocar em foco o aspecto existencial de nossas ações relatadas sob a forma de lembranças, sempre situadas historicamente, como dispositivo capaz de mostrar as contradições que podem aparecer entre discursos de diferentes sujeitos e em um mesmo sujeito e a releitura que o presente de cada um permite fazer do passado, muitas vezes alterando-o. 69, Praça da Luz não se atreve a mostrar o seu modo de produção. No entanto, permite observar os meandros da memória oral, alguns dos quais acabamos de citar e, sobretudo, permite colocar em discussão aspectos ideológicos das falas das prostitutas, aspectos estes não julgados pelas diretoras, como se elas quisessem deixar por conta do espectador sua identificação ou como se o que se chama de ideologia fosse na verdade a forma pela qual aquelas mulheres garantem uma identidade. É sobre a discussão que fazemos deste filme na sala de aula que versará o próximo item.


			Uma experiência estética na sala de aula: entre a arte e o conhecimento acadêmico


			“Já está acabando esse ano santo e agradeço por estar recordando e burilando meu espírito”.


			(Dona Risoleta, anciã negra e antiga cozinheira. In: Bosi, 2003, p. 33)


			Em sala de aula, o documentário 69, Praça da Luz, de Carolina Maikowicz e Joana Galvão (Brasil, 2007), é exibido na disciplina “Psicologia do Cotidiano I”2, mais especificamente na unidade concernente aos aspectos constitutivos da memória e suas articulações com a narrativa. A exibição e posterior discussão do curta-metragem antecedem a elucidação dos conceitos. Os estudantes são convidados a expor livremente suas impressões iniciais, percepções e sensações acerca do filme, que apresenta os relatos de cinco prostitutas idosas acerca das próprias experiências sexuais, da idade avançada, da sexualidade, do corpo, da família, do trabalho e da prostituição. Em face da desinibição das mulheres para abordar essa temática e de sua liberdade sexual em pleno processo de envelhecimento, inicialmente prevalece em sala de aula o silêncio, que revela espanto e incômodo. Os alunos costumam ater-se ao conteúdo dos depoimentos na tentativa de interpretar – procedimento que caracteriza certa visão clínica da psicologia – as contradições discursivas a fim de desvelar o sofrimento e as amarguras da prostituição, que se esconderiam atrás da linguagem descontraída e da postura animada das personagens. Desconfiam da alegria que demonstram e, ao submetê-las à análise, assumem um olhar valorativo e moralizante. 


			Após esse momento, o professor, encarregado da mediação (Vigotski, 2007; 2004), orienta o olhar e o pensamento dos alunos, favorecendo a experiência estética e a percepção sensorial. Segundo Maciel Júnior e Assis (2014), além do educador, o cinema por si só promove a pedagogia do olhar, ensinando o espectador a ver a partir das imagens, forçando o pensamento, despertando a sensibilidade, apurando a escuta e mobilizando os sentimentos. No caso específico do filme exibido, são formuladas duas indagações com o propósito de libertar os sentidos: 1) No início do filme, aparece a imagem do número 69, o discurso introdutório de uma das prostitutas e a música de Chiquinha Gonzaga. Quais os sentidos desses elementos? 2) Como as mulheres contam suas histórias? A primeira questão indica a existência da montagem, processo de seleção e organização das imagens, rostos e vozes a partir de critérios definidos pelo diretor, que propiciará a formação de uma verdade artística, distinta da realidade, às vezes, inclusive, oposta. A segunda questão refere-se ao processo de construção das narrativas a partir das memórias. Assim, a presença do curta-metragem na aula não se reduz a um uso ou uma estratégia de ensino, mas se constitui como uma forma de instituir uma educação estética.


			A princípio, todo documentário parece ser a revelação literal e absoluta do real, especialmente aqueles em que os narradores das histórias são os sujeitos que viveram a experiência e se apresentam como testemunhas vivas do acontecimento narrado. Entretanto, trata-se de uma construção da realidade, um olhar específico dirigido ao mundo, uma forma de leitura e interpretação das imagens, como discutido anteriormente. No Programa “Fora do Ar”3, exibido pelo canal Alltv na internet, as diretoras Carolina Maikowicz e Joana Galvão explicitaram as escolhas que fizeram, desde o perfil estético das mulheres até a edição dos depoimentos. Foram selecionadas mulheres em idade avançada, fora do padrão de beleza socialmente valorizado, pertencentes às camadas populares, numa tentativa de romper com estereótipos que associam o envelhecimento à perda da sexualidade. O curta, portanto, dirige o olhar do espectador para questões de gênero, geração e classe, dado que retrata a vida sexual de mulheres idosas e pobres, cujos corpos – sobre os quais recaem estigmas sociais – são ativos no exercício da sexualidade. 


			As filmagens ocorreram em três dias e as entrevistas tiveram duração aproximada de oito horas. O trabalho de edição, que por meio de cortes e interrupções organizou as narrativas segundo critérios temáticos, deu origem ao documentário que durou em torno de 21 minutos. As diretoras deram destaque às histórias hilárias e divertidas acerca das experiências sexuais, dos desejos femininos, do poder e da liberdade das mulheres na relação com o próprio corpo e com os corpos masculinos, relegando a segundo plano as memórias dos infelizes episódios familiares, conferindo ao documentário um tom alegre e descontraído. Carolina Maikowicz declara na entrevista essa intenção: “A gente queria fazer um filme mais leve, porque a gente achou que o tema por definição é pesado. E a gente achou que pudesse ficar diferente se a gente levasse esse tema de um jeito menos dramático”. Verifica-se, pois, na produção do filme, a intencionalidade de quem dirige, não havendo espaço para se acreditar no mito da neutralidade. 


			As diretoras teceram uma trama, constituída de diferentes vozes que estabelecem entre si um diálogo e criam uma impressão de continuidade entre as narrativas das personagens, ressaltando elementos singulares e universais nas histórias e experiências narradas. Segundo Joana Galvão, por intermédio da seleção e edição dos depoimentos, almeja-se contar a história da melhor maneira possível. Aqui, as diretoras aparecem como narradoras em função da realização da montagem. Com efeito, através da montagem paralela (Martin, 2003), isto é, da alternância entre planos, sobretudo dos closes que enquadravam as protagonistas, produziu-se um conjunto de significações que poderiam ficar apenas implícitas. Em outras palavras, os depoimentos foram editados pelas diretoras de forma que assistimos blocos de significações, identificados aqui como núcleos temáticos (sexualidade, velhice etc.). A autoria, no entanto, não lhes é exclusiva. Reconhece-se a importância daquelas que construíram as histórias, imprimiram nelas suas marcas subjetivas e narraram-nas de modo absolutamente particular, único: “Nossa intenção era filmar de uma maneira que não parecesse que era a nossa concepção daquilo, mas a delas” (Carolina Maikowicz). 


			O curta-metragem inicia com close em uma das prostitutas – Geisa Figueiredo – para realçar suas expressões faciais e a sentença por ela construída, que introduz sem pudor e sem reserva a temática a ser explorada – sexualidade e faixa etária: “Um dia desses tinha um boyzinho de 18 anos de idade, ele chegou e perguntou pra mim assim: ‘quantos anos você tem?’ Eu falei: ‘venha cá, você vai foder comigo ou com minha identidade?’”. Na sequência, após um corte, surge na tela o título 69, Praça da Luz, acompanhado da música “Lua Branca”, de Chiquinha Gonzaga4. O número 69, que faz alusão a uma posição sexual e às idades das prostitutas, aparece simulando o ato sexual sugerido. A música “Lua Branca”, em contraposição à leveza do filme e à abordagem do tema da sexualidade, assume uma perspectiva romântica, ao retratar o sofrimento e a desilusão amorosa de um homem em decorrência do abandono de sua amada. Ainda que o documentário seja leve, as diretoras não suprimiram totalmente os dramas da vida de cada mulher, preservando as dissonâncias, descontinuidades, omissões e fragmentações, características da memória (Bosi, 2003).


			Diferentemente do que propõe Coutinho (1997), os bastidores da filmagem não são explicitados, contribuindo para criar uma impressão de espontaneidade e autenticidade. Ao longo do filme, Claudete, uma das personagens, fixa os olhos na câmera e dirige-se a alguém, uma espécie de sujeito oculto e invisível, que certamente são as diretoras – ausentes da cena – e lhes pede autorização para falar: “posso falar?”. Essa simples pergunta, que se repete no filme cinco vezes, quebra a ilusão de realidade (Stam, 1981), revelando que as relações entre diretor-interlocutor são assimétricas não só porque pertencem a estratos sociais distintos, mas sobretudo por conta do poder da câmera. O filme termina com essa provocação: Claudete mais uma vez pede o consentimento do outro para se pronunciar dada a censura social em relação ao tema abordado. Todavia, embora conscientes do poder que a câmera lhes confere, as diretoras criam um ambiente favorável à livre manifestação da palavra, garantindo, assim, o surgimento de narrativas extraordinárias. 


			Em entrevista concedida a Figueirôa, Bezerra e Fechine (2003), Coutinho argumenta que a qualidade da narrativa reside na capacidade do indivíduo de narrar uma história, no modo como irá contá-la. Nesse sentido, “o quê” é menos importante que o “como”. De acordo com Benjamin (2010), a narrativa, enfraquecida nas sociedades modernas dado o esvaziamento dos registros biográficos e das marcas da experiência, não aspira verificabilidade nem necessita de plausibilidade, evita explicações e não impõe uma única forma de interpretação. Seu sentido se completa no ouvinte, cuja função consiste em transmitir a história ouvida, acrescentando-lhe aspectos da sua própria vivência. A existência da narrativa depende da capacidade do ouvinte de conservar a história, recontando-a permanentemente, o que só é possível por meio da memória e, assim, fazendo-a propagar. Sem a memória, não há narrativa; sem a narrativa, a experiência torna-se incomunicável; sem a experiência, a memória fica estéril. 


			No documentário 69, Praça da Luz, as prostitutas narram suas experiências sexuais e seus episódios familiares mediante a intervenção da memória, que não recupera o fato em si – exatamente como foi vivido – mas o modifica segundo os acontecimentos do presente, atribuindo-lhe novos sentidos. Conforme Bosi (2003), a memória encontra-se vinculada à tradição oral e à crônica da vida cotidiana, sendo, portanto, reduto dos sujeitos anônimos e ordinários. É o que ocorre no curta-metragem: mulheres invisíveis contam, com expressividade e desenvoltura, o que viveram no passado, ressignificando-o a partir dos acontecimentos do presente e à medida que constroem novas narrativas. A história narrada incide sobre o passado, transformando-o e impregnando o presente de novos significados. No encontro com as diretoras, Geisa Figueiredo, Silvania de Castro Matias, Ana Zilda Marcolino, Emília da Luz e Claudete sentem-se à vontade para se manifestar. Com liberdade e naturalidade, rompem o silêncio e no espaço público ganham existência e visibilidade a partir da palavra (Arendt, 2001, 2005). Tornam-se rostos e vozes singulares. A fragilidade do silêncio logo dá lugar à força das palavras, que desmistificam a sexualidade, enfrentam as tipificações generalizantes e combatem as interpretações apriorísticas, as quais são formuladas a partir de símbolos externos ao universo das narradoras. Para compreendê-las, faz-se necessário assumir a perspectiva simbólica e cultural de cada uma delas: mulheres que, apesar do lugar social que ocupam, mostram-se potentes no exercício da vida sexual e na afirmação dos próprios desejos. Por intermédio da palavra, dizem quem são – sujeitos desejantes e desejados – e contrariam as regulações sociais, que restringem a sexualidade das idosas. 


			No documentário, os depoimentos foram organizados por temas, propostos pelas diretoras desde as entrevistas. Ambas salientaram que antes das gravações prepararam um roteiro com algumas temáticas, que seguiam uma sequência linear e cronológica. Contudo, após cada entrevista, o roteiro ia sendo modificado, com a inclusão de novas perguntas. A edição das narrativas, como já foi dito, contou com a definição e a organização de núcleos temáticos. O primeiro tema abordado faz menção ao título do filme: sexualidade na velhice. Geisa, em close, dá continuidade a seu relato inicial: “Ele chegou e falou assim: ‘eu estou querendo saber [a sua idade], porque eu quero uma mulher de 80 anos’”. As mulheres atribuem valor sexual à idade avançada, tendo em vista a experiência resultante do tempo de prática profissional. O envelhecimento, que socialmente corresponde à decrepitude do corpo e supressão da sexualidade, aparece como um indício de desempenho sexual favorável. Ana Zilda reitera: “um freguês chegou e falou pra mim: ‘poxa, olha, tem uma de 70 anos que eu transo com ela, mas ela... Olha, ela é show de bola. Dá de 10 em qualquer uma menina nova, aí’”. Silvania conclui: “Panela velha é que faz comida boa, né?”.


			Na sequência, as mulheres descrevem sua história de vida, fazendo referência a dramas familiares e episódios traumáticos específicos da infância. Porém, o relato sofreu cortes da edição, mostrando-se lacônico, sem nenhum detalhamento dos acontecimentos narrados. As memórias evocam vivências de perda, abandono, exclusão e pobreza: a maioria perdeu os pais na infância ou foi abandonada por eles, sendo criadas por progenitores adotivos. Em virtude das dificuldades financeiras, todas migraram para São Paulo e começaram a trabalhar muito cedo, sobretudo como empregada doméstica, conforme relata Silvania: “Ele perguntou pra mim: ‘você dá conta do recado?’ ‘Dou, sim, senhor. Eu lavo, passo, arrumo, cozinho. Faço de tudo. Cuido de criança’. Ele perguntou: ‘quantos anos você tem?’ ‘Eu tenho 9 anos’”. 


			Em seguida, as mulheres narram o processo de ingresso na prostituição, decorrente das precárias condições de existência. Ana Zilda apresenta o contexto: “Eu não achava mais serviço...”. Depreende-se dos relatos que a prostituição não é percebida de forma pejorativa e estigmatizada; é concebida como possibilidade de vida, liberdade, ato de resistência e coragem: “[...] eu nem sabia o que era prostituição. Na época, se eu soubesse, eu não deixaria meus filhos passar fome jamais” (Ana Zilda). Geisa conseguiu livrar-se de uma relação conjugal que a aprisionava, na qual era sistematicamente agredida por seu esposo e, por meio da prostituição, alcançou sua independência financeira, ainda que permaneça presa à situação de escassez. Por conseguinte, a prostituição, embora produza sofrimento como salienta Emília, pode propiciar algum nível de emancipação econômica e liberdade sexual. 


			A autonomia das mulheres revela-se na definição de critérios orientadores da prática sexual. Todas estipulam quais posições sexuais estão dispostas a executar em função do próprio desejo, aquelas que rejeitam, pois provocam dor e as mais caras em decorrência do esforço que exigem. Demonstram consciência das suas potencialidades e poder para estabelecer as condições em que o ato sexual se realizará. “Eu não dou a bunda, não. É ruim. Aquilo ali vale ouro” (Silvania). “Não vou dizer que nunca fiz anal. Olha, eu faço, mas só com freguesinho que eu conheço, que eu já sei mais ou menos o tamanho do pênis dele” (Claudete). De forma hilária e expressiva, descrevem os múltiplos formatos e tamanhos dos pênis – aspecto considerado na decisão que tomarão acerca das posições sexuais. Geisa ilustra essa questão: “Teve um que disse assim: ‘eu quero ir com você’. Aí, eu disse: ‘ah... a gente vai’. ‘Mas eu vou logo avisando, o meu pinto é 45 cm, grande e eu quero comer seu cu’. Aí, eu disse: ‘oh, bem, está meio ruim. Sabe por quê? Ainda bem que você falou, porque não tem condição. Não dá’”. 


			Se por um lado mostram-se livres para desejar e viver a sexualidade; por outro, quando abordam a questão dos apetites masculinos, demonstram perplexidade e estranhamento diante do que denominam “taras” e “aberrações”. Assumem, por conseguinte, posições ambíguas: ora parecem aceitar a diversidade sexual, ora ficam estarrecidas com práticas eróticas não convencionais. Silvania expressa essa estranheza: “A coisa mais esquisita que eu tive na minha vida foi um homem pedir para eu fazer xixi na boca dele. [...] Tem homem que paga a gente só pra fazer isso”. Geisa conclui:É tanta aberração, tanta aberração, que eu digo assim: ‘meu Deus do céu, como é que pode? Eu com esse tempo todo ainda não me acostumei, apesar de eu ser liberal’. Ao final do documentário, as mulheres fazem uma avaliação de sua longa experiência sexual, dando destaque em sua maioria ao próprio desejo e ao prazer do sexo. Nesses casos específicos, a relação sexual não representa o controle do corpo, mas a liberdade do desejo. “Eu faço porque eu gosto. Eu gosto de carinho, gosto de um homem cheiroso” (Ana Zilda). “Até hoje, eu me acostumei com esse negócio e fiz do gosto um gosto maior ainda. [...] Fazem 42 anos que eu estou nessa e faço até hoje aquilo que eu gosto” [sic] (Geisa). A libido é profundamente valorizada e associada à idade avançada, que denota experiência e boa performance. Constata-se uma desmitificação e desestigmatização do envelhimento, que é concebido como lugar de prazer e realização sexual. Silvania declara com entusiasmo: “Agora na menopausa? Aí que eu sinto prazer, filha! Eu fico com aquela quentura dois dias. Chego até sonhar!”. 


			Percebem-se como objeto de desejo de seus clientes, o que as enaltece, ainda que não correspondam ao padrão estético socialmente estabelecido. Como forma de consciência e ato de resistência, afirmam aquilo que a sociedade nega categoricamente: a vivência profunda da sexualidade na velhice. Claudete revela: “Não é que eu quero me gabar, não, mas meus clientes falam que eu sou gostosa”. Silvania complementa: “[Os homens dizem]: ‘gosto de sair com você, porque a gente sente prazer só no olhar’”. Para finalizar, cabe reiterar que as mulheres são narradoras excepcionais, visto que sabem contar uma história, recorrendo à sensibilidade da alma, às expressões faciais, à movimentação das mãos, à intensidade dos olhos e às inúmeras gesticulações, o que é enfatizado pela escolha do plano close por parte das diretoras. Como argumenta Benjamin (2010), a alma, as mãos e os olhos participam integralmente da construção da narrativa, garantindo a conexão entre o narrador e o ouvinte. O narrador só existe na presença do ouvinte, que atribui sentido à história ouvida e a reconta, assegurando sua conservação. Ao narrar suas experiências do passado, evocadas segundo os acontecimentos do presente, as mulheres se humanizam em consequência do vínculo que estabelecem com o outro e, desse modo, combatem todo processo de coisificação social. Geisa explicita em seu depoimento a relevância dessa vinculação: “A gente é gente. É gente que precisa de gente”. 




						Notas


			

				

					1. Doutores em Psicologia Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e professores do curso de Psicologia, do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 


				


				

					2. Disciplina ministrada no curso de Psicologia, da Universidade Presbiteriana Mackenzie, que pertence ao eixo de Psicologia Social e adota como autores de referência Agnes Heller, Guilles Deleuze, Eclea Bosi, Walter Benjamin e Hannah Arendt. 


				


				

					3. Programa transmitido no link: <https://www.youtube.com/watch?v=pnCXLxVE5lY>. Acesso em: 21 jan. 2016. 


				


				

					4. Compositora e maestrina carioca, Chiquinha Gonzaga dedicou-se à música, produzindo uma diversidade de ritmos e sons por intermédio do piano. Com ousadia e determinação, profissionalizou-se como musicista, dando origem a uma profissão inédita para as mulheres, enfrentando assim, com coragem, a sociedade patriarcal do Segundo Reinado. 
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